
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.957 - PR (2014/0081749-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ADVOGADO : DARCY SANTANA VITOBELO 
AGRAVADO  : SANTA MARIA COMPANHIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 
   JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
JUROS DE MORA. IMPOSTO DE RENDA. DESPACHO QUE 
DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA 
AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA 
OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC/1973. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. Hipótese em que o despacho impugnado determinou a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§ 7º 
e 8º, do CPC/1973, por se encontrar pendente de julgamento, no STJ, 
recurso especial representativo de controvérsia repetitiva, sobre matéria 
tratada no recurso especial.
2. O recurso especial afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973 (REsp 
1.470.443/PR) versa sobre a regra geral de incidência do Imposto de 
Renda sobre juros de mora, com foco nos juros incidentes sobre 
benefícios previdenciários pagos em atraso.
3. Tal foco – juros incidentes sobre benefícios previdenciários pagos em 
atraso –, contudo, não desnatura o cerne geral da controvérsia, qual seja, 
a possibilidade ou não de incidência de Imposto de Renda sobre juros de 
mora, situação que autoriza a devolução dos autos à origem em situações 
como à dos presentes autos, em que se discute a aplicação daquele 
tributo também sobre juros de mora decorrentes do pagamento em atraso 
de verbas trabalhistas.
4. Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, não cabe agravo 
interno/regimental contra despacho que se limita a remeter os autos ao 
Tribunal de origem, para observância da sistemática do art. 543-C, § 7º, II, 
do CPC/1973, tendo em vista que trata de ato desprovido de conteúdo 
decisório e que não gera prejuízo às partes. Precedente: AgRg no REsp 
1.509.571/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
20/11/2015.
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0081749-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.447.957 / PR

Números Origem:  50102489020124047009  PR-50102489020124047009

EM MESA JULGADO: 09/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTA MARIA COMPANHIA DE PAPEL E CELULOSE
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE WADIH TAHECH
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
ADVOGADO : DARCY SANTANA VITOBELO
AGRAVADO : SANTA MARIA COMPANHIA DE PAPEL E CELULOSE
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE WADIH TAHECH
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.957 - PR (2014/0081749-5)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ADVOGADO : DARCY SANTANA VITOBELO 
AGRAVADO  : SANTA MARIA COMPANHIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 
   JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que determinou a devolução 

dos autos à origem em razão de a controvérsia encontrar-se em debate nos autos de 

recurso especial que aguarda julgamento sob rito dos recursos repetitivos.

Defende o agravante, em síntese, que (e-STJ, fl. 585):

Da leitura da decisão supra, verifica-se que o RESP n. 1.470.443/PR 
apresenta duas diferenças relevantes, no aspecto jurídico, em relação ao 
presente apelo.
A primeira deles refere-se ao tributo devido: na situação analisada no 
recurso representativo da controvérsia é Imposto de Renda da Pessoa 
Física, enquanto que neste processo é o Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e Contribuição Social sobre Lucro Líquido.
A outra divergência reside na origem dos juros moratórios. Em um dos 
casos eles são devidos em razão de atraso no pagamento de benefícios 
previdenciários, e na outra situação decorrem de inadimplemento 
contratual.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.957 - PR (2014/0081749-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Em primeiro lugar, firmou-se o entendimento de que não cabe agravo 

interno/regimental contra despacho que se limita a remeter os autos ao Tribunal de 

origem, para observância da sistemática do art. 543-C, § 7º, II, do CPC/1973, tendo em 

vista que trata de ato desprovido de conteúdo decisório e que não gera prejuízo às 

partes. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESPACHO QUE, NOS TERMOS DO ART. 2º DA 
RESOLUÇÃO STJ 17/2013, DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA OBSERVÂNCIA DA SISTEMÁTICA 
PREVISTA NO ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
CONTEÚDO DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Consoante a jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 543-C, § 7º, II, 
do Código de Processo Civil, é admissível a reconsideração do julgado 
proferido, para adequar ao entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça em recurso especial repetitivo, com vistas à segurança jurídica e 
isonomia das decisões" (STJ, EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos 
EDcl no REsp 625.767/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1º/04/2011).
II. Determina o art. 2º, II, da Resolução STJ 17/2013 "a devolução dos 
novos recursos ao tribunal de origem, para os efeitos dos incisos I e II do 
§ 7º do art. 543-C do Código de Processo Civil, ressalvada a hipótese do 
§ 8º do referido artigo, se já proferido julgamento do mérito do recurso 
representativo da controvérsia".
III. Hipótese em que o despacho agravado determinou a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, para aplicação do art. 543-C, § 7º, II, do 
CPC, porquanto o Recurso Especial discute questão relativa ao valor de 
alçada para o cabimento do recurso de Apelação, em sede de Execução 
Fiscal, matéria já julgada nos moldes do art. 543-C do CPC, pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 1.168.625/MG 
(DJe de 1º /7/2010), vinculado ao Tema 395.
IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a decisão que determina a 
devolução dos autos ao Tribunal a quo para que o Recurso Extraordinário 
ou o Recurso Especial sejam apreciados na forma dos arts. 543-B, § 3º, 
e 543-C, § 7º, do CPC não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes. 
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Trata-se apenas de mecanismo que reduz o problema decorrente do 
excesso de demandas neste Tribunal Superior e no STF, dando-se 
oportunidade às instâncias de origem do juízo de retratação" (STJ, AgRg 
no AREsp 309.678/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/09/2013).
V. Desse modo, não cabe Agravo Regimental contra despacho que se 
limita a remeter os autos ao Tribunal de origem, para observância da 
sistemática prevista no art. 543-C, § 7°, II, do CPC, haja vista tratar-se de 
ato despido de conteúdo decisório e que não gera prejuízo às partes. 
Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 411.785/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2014; EDcl no 
REsp 1.140.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 11/05/2010.
VI. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1.509.571/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015)

Além disso, cabe registrar que a controvérsia objeto de análise nos autos 

do REsp 1.470.443/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido 

ao rito dos recursos repetitivos, envolve discussão a respeito da natureza jurídica dos 

"juros de mora" para fins de incidência do imposto de renda. Desse modo, 

independentemente de serem os juros de mora contratuais ou legais, a solução da lide 

em referidos autos norteará o deslinde da presente demanda.

Até porque, em hipóteses envolvendo juros contratuais, esta Corte já 

proferiu orientação no sentido de que tais valores teriam natureza de lucros cessantes, 

à luz do entendimento firmado em recurso repetitivo (REsp 1.138.695/SC), que, por sua 

vez, não tratava daquelas verbas (juros contratuais). Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
NATUREZA DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL COMO REGRA GERAL. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.138.695/SC. JUROS DE MORA 
CONTRATUAIS. LUCROS CESSANTES. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA 
CSLL. PIS/COFINS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1138695/SC, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, pacificou entendimento no sentido de que 
os juros de mora ostentam a natureza jurídica de lucros cessantes e, por 
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conseguinte, submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL.
3. Consoante precedentes do Superior Tribunal de Justiça, com a 
publicação do acórdão referente ao recurso julgado sob o rito dos 
recursos repetitivos, impõe-se sua aplicação aos casos análogos, 
independentemente do trânsito em julgado da decisão nele proferida.
4. Incidem o IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora decorrente do 
inadimplemento de contratos, pois ostentam a mesma natureza de lucros 
cessantes.
5. A tese de não incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas de 
correção monetária e juros moratórios na repetição de indébitos 
tributários não comportam conhecimento. A uma, porque não houve o 
prequestionamento sobre a questão levantada (Súmula 211/STJ). A duas, 
porque a recorrente deixou de estabelecer, com a precisão necessária, 
quais os dispositivos de lei federal que considera violados para sustentar 
sua irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional e que 
ampara, consequentemente, tal tese recursal (Súmula 284/STF). A três, 
porque as alegações da recorrente para afastar a incidência do PIS e da 
COFINS sobre as rubricas de correção monetária e de juros de mora 
vinculam-se à tese de que são verbas indenizatórias, o que já foi 
afastado, sendo, com efeito, pertinente citar que, "tratando-se os juros de 
mora de lucros cessantes, adentram também a base de cálculo das 
contribuições ao PIS e COFINS na forma do art. 1º, §1º das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda 
de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as 
demais receitas auferidas pela pessoa jurídica' (...)" (AgRg no REsp 
1.271.056/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 11/9/2013).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.469.995/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe 15/10/2014)

Assim, não restam dúvidas de que a solução da controvérsia veiculada 

nos autos do REsp 1.470.443/PR terá impacto imediato em toda e qualquer questão 

relacionada à incidência do Imposto de Renda sobre a verba nominada "juros de 

mora".

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0081749-5 REsp 1.447.957 / PR

Números Origem:  50102489020124047009  PR-50102489020124047009

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTA MARIA COMPANHIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ADVOGADO : DARCY SANTANA VITOBELO 
AGRAVADO  : SANTA MARIA COMPANHIA DE PAPEL E CELULOSE 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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